
caput, se subsistir a ordem judicial de intervenção estadual no Hospital São Vicente de Paulo de Osório, até a data de seu
pagamento.

§ 2º Havendo suspensão da intervenção do Estado na instituição, o saldo desses recursos,
existentes na data da suspensão da interdição, deverá ser restituído ao Fundo Estadual da Saúde.

Art. 3º  O recurso repassado deverá ser utilizado exclusivamente em despesas de custeio
regulares e necessárias ao regular funcionamento da instituição, com prioridade nas despesas associadas às folhas de pagamento,
a fim de evitar deficiências, suspensão ou interrupção dos serviços de saúde fornecidos pelo Hospital São Vicente de Paulo – HSVP
à polpulação atendida pelo Sistema Único de Saúde.

§1º  Caberá às interventoras a adoção de monitoramento e controle no uso do recurso para
assegurar o cumpriomento do estabelecido no caput, propondo medidas que promovam a redução da despesa mensal do Hospital
ou ações que viabilizem o incremento de receitas.

§2º Fica vedada a destinação do recurso repassado com base neste Portaria para pagamento
ou quitação de dívidas anteriores à intervenção do Estado ou de responsabilidade exclusiva da Associação Beneficente São
Vicente de Paulo, por atos alheios à gestão e administração do Hospital.

Art. 4º As despesas a serem executadas à custa do recurso de que trata esta Portaria devem
ser relativas às despesas ordinárias e regulares do corrente ano e caberá aos gestores do Hospital São Vicente de Paulo – HSVP
prestar contas da sua adequada aplicação no prazo máximo de 180 dias contados do recebimento do recurso.

Parágrafo único. Caso a prestação de contas da aplicação do recurso não seja aceitapelo Fundo
Estadual de Saúde, o valor repassado será descontado dos pagamentos devidos pelo Estado ao prestador.

Art. 5º  A fiscalização da aplicação dos recursos será realizada nos termos da legislação
vigente e observando especificamente as previsões contratuais e as condições estabelecidas nos art.s 3º e 4º deste ato notrmativo.

Art. 6º  O repasse de recursos de que trata a presente Portaria somente será efetivado após
expressa previsão no contrato celebrado entre o Estado, por intermédio da Secretaria Estadual da Saúde e Hospital São Vicente de
Paulo – HSVP, a ser realizada mediante firmatura de Termo Aditivo.

Art. 7º  Casos omissos ou divergentes serão solucionados nos termos da legislação de direito
público aplicável ao caso.

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ARITA BERGMANN,
Secretária da Saúde

Protocolo: 2025001294282
PORTARIA SES Nº 621/2025

Habilitar e ampliar a meta dos municípios ao recebimento dos recursos
relativos ao incentivo financeiro estadual do Primeira Infância Melhor.
PROA. 22/2000-0038939-3.

A SECRETARIA DA SAÚDE DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL , no uso de suas
atribuições e no disposto no art. 90, inciso III da Constituição do Estado e considerando:

a Lei Estadual nº 12.544 de 03 de julho de 2006, que institui o Primeira Infância Melhor (PIM)
como Política Estadual de Promoção e Desenvolvimento da Primeira Infância e a Lei Complementar nº 14.594 de 28 de agosto de
2014, que introduz modificações na lei nº 12.544;

o Decreto Estadual nº 56.061/2021, de 29 de agosto de 2021, que institui o Programa Estadual
de Incentivos para Atenção Primária à Saúde - PIAPS para qualificação da Atenção Primária à Saúde no Sistema Único de Saúde -
SUS no Estado do Rio Grande do Sul e suas modificações;

Considerando as Portarias nº 188/2024, de 14 de março de 2024, que define os critérios de
habilitação do Programa Estadual de Incentivos para a Atenção Primária à Saúde (PIAPS);

Considerando as Portarias nº 213/2025, de 28 de março de 2025, que altera a Portaria
SES/RS nº 188, para atualizar as normativas do Programa Estadual de Incentivos à Atenção Primária à Saúde dentro dos
componentes instituídos pelo Decreto Estadual nº 56.061, 29 de agosto de 2021;

Considerando as Portarias nº 212/2025 de 28 de março de 2025, que define a forma de
distribuição do recurso financeiro do Programa Estadual de Incentivos para a Atenção Primária à Saúde (PIAPS);

Considerando o artigo 8º Decreto nº 56.368 de 7 de Fevereiro de 2022, que Regulamenta a Lei
Complementar nº 159, de 19 de maio de 2017, que institui o Regime de Recuperação Fiscal dos Estados e do Distrito Federal.

RESOLVE:

Art. 1º - Habilitar os municípios relacionados do Anexo I ao recebimento dos recursos relativos
ao incentivo financeiro estadual do Primeira Infância Melhor (PIM), conforme o capítulo IV da Portaria SES nº 188/2024 e 212/205.
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Art. 2º - Ampliar a meta dos municípios relacionados no Anexo II ao recebimento dos recursos
relativos ao incentivo financeiro estadual do Primeira Infância Melhor (PIM), conforme o capítulo IV da Portaria SES nº 188/2024 e
212/2025.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação com efeitos financeiros a
partir da competência de julho de 2025.

ARITA BERGMANN,
Secretária da Saúde

ANEXO I – Portaria SES N° 621/2025
Municípios para habilitação

ADESÕES

Nº Município CRS Meta de atendimento Crianças e Gestantes (nº de
indivíduos total)

1 André da Rocha 6ª 12
2 Lajeado 16ª 24
3 Mata 4ª 80

TOTAL 116

ANEXO II – Portaria SES N° 621/2025
Municípios para ampliação da meta de atendimento

AMPLIAÇÕES
Nº Município CRS Vagas aprovadas

1 Gaurama 11ª 08
2 São Sebastão do Caí 1ª 120

TOTAL 128

Protocolo: 2025001294283
PORTARIA SES Nº 622/2025

Institui o Comitê Regional de Prevenção e Enfrentamento da Mortalidade
Materna, Infantil e Fetal da 13ª Coordenadoria Regional de Saúde e dá
outras providências. (PROA nº 24/2000-0175869-5).

A SECRETÁRIA DA SAÚDE DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL , no uso das suas
atribuições legais; e, CONSIDERANDO:

O disposto no artigo 6º, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, que define
a proteção à maternidade e à infância como direitos sociais;

O artigo 227, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, que estabelece ser
dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à
educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além
de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão;

A Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do
Adolescente;

A Lei 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção,
proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes;

A Portaria Nº 72, de 11 de janeiro de 2010 do Ministério da Saúde que estabelece que a
vigilância epidemiológica do óbito infantil e fetal é obrigatória nos serviços de saúde (públicos e privados) que integram o Sistema
Único de Saúde (SUS);

A Portaria GM/MS nº1.172, de 15 de junho de 2004, definiu a vigilância epidemiológica da
mortalidade materna como uma atribuição de municípios e estados e a Portaria GM/MS nº 1.119 de 5 de junho de 2008, que
regulamentou esta prática estabelecendo prazos e fluxos da investigação.

Que os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável-ODS3, buscam até 2030, reduzir a taxa de
mortalidade materna global para menos de 70 mortes por 100.000 nascidos vivos e acabar com as mortes evitáveis de recém-
nascidos e crianças menores de 5 anos, com todos os países objetivando reduzir a mortalidade neonatal para pelo menos 12 por
1.000 nascidos vivos e a mortalidade de crianças menores de 5 anos para pelo menos 25 por 1.000 nascidos vivos;

Que as mortalidades materna, infantil e fetal constituem indicadores sensíveis da qualidade de
vida de uma população por evidenciarem, em sua maioria, mortes precoces que poderiam ser evitadas;

O Pacto Nacional pela Redução da Mortalidade Materna e Neonatal, o qual foi aprovado em
reunião da Comissão Intergestores Tripartite realizada em 18 de março de 2004;

Que os óbitos maternos e infantis compõem a Lista de Notificação Compulsória nos serviços
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